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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  169 - Cosit 

Data 28 de dezembro de 2020 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ementa: DIRF. PAGAMENTOS A PESSOAS JURÍDICAS OPTANTES PELO 
SIMPLES NACIONAL. 
Não há a obrigatoriedade de informar na DIRF 2019 os valores pagos em 
cumprimento de decisão da Justiça Estadual, não sujeitos à retenção na 
fonte, destinados a pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional; 
Há a obrigatoriedade de informar na DIRF 2020 os valores pagos em 
cumprimento de decisão da Justiça Estadual, não sujeitos à retenção na 
fonte, destinados a pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional; 
 
Dispositivos Legais: IN RFB nº 765, de 2007, art. 1º; IN RFB nº 1.836, de 
2018, art. 11; IN RFB nº 1.915, de 2019, art. 2º e 11. 

 

Relatório 

A consulente acima identificada, pessoa jurídica de direito público, formula 
consulta à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) acerca da Declaração do 
Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF). 
2.  Cita o art. 1º da Instrução normativa RFB nº 765, de 2 de agosto de 2007 e 
questiona acerca da informação dos valores pagos pelo Estado, decorrentes de decisão 
judicial, a empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 
3.  Apresenta a questão nos termos a seguir: 

“1) Por meio deste, requer-se consulta sobre os rendimentos pagos 
(indenização) em virtude de decisão judicial pelo Estado de XXXX, sem retenção 
do imposto, a pessoas jurídicas cadastradas no programa do Simples Nacional. 
Na oportunidade, questiona-se se tais rubricas devem ser lançadas ou ser 
excluídos do programa da DIRF.” 
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Fundamentos 

4.  Cumpre esclarecer que o processo de consulta tem como objetivo a 
interpretação da legislação tributária, não se prestando a confirmar ou infirmar determinada 
situação jurídico-tributária da consulente, ficando sob sua inteira responsabilidade a 
verificação do fato concreto e a correta aplicação do entendimento proferido em solução da 
consulta. 
5.  Trata o questionamento apresentado da obrigatoriedade ou não da informação 
na DIRF de valores pagos a pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional e não sujeitos ao 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF).  
6.  O art. 1º da IN RFB nº 765, de 02 de agosto de 2007, esclarece que não estão 
sujeitas à retenção do IRRF os valores pagos ou creditados a pessoa jurídica optante pelo 
Simples Nacional, com exceção apenas para os rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em 
aplicações de renda fixa ou variável, que devem sofrer retenção: 

“Art. 1º Fica dispensada a retenção do imposto de renda na fonte sobre as 
importâncias pagas ou creditadas a pessoa jurídica inscrita no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 
Parágrafo único. A dispensa de retenção referida no caput não se aplica ao 
imposto de renda relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em 
aplicações de renda fixa ou variável de que trata o inciso V do § 1º do art. 13 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.” 

7.  A apresentação da DIRF 2020 encontra-se disciplinada na IN RFB nº 1.915, de 
27 de novembro de 2019. O art. 2º da referida IN especifica as situações de obrigatoriedade 
de apresentar a DIRF. No inciso I do art. 2º são listadas as pessoas físicas ou jurídicas, que 
pagaram ou creditaram rendimentos em relação aos quais tenha havido retenção do IRRF, 
enquanto o inciso II do art. 2º especifica situações em que pessoas físicas ou jurídicas 
estariam obrigadas a informar na DIRF mesmo quando não há a retenção do imposto. Já o art. 
3º da mencionada IN trata da obrigatoriedade de órgãos e entidades da administração 
pública federal prestarem informações acerca do IRRF ou dos rendimentos pagos a entidades 
imunes ou isentas: 

“Art. 2º Estão obrigadas a apresentar a Dirf 2020: 
I - as pessoas físicas e as jurídicas, que pagaram ou creditaram rendimentos em 
relação aos quais tenha havido retenção do Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-calendário, por si ou como 
representantes de terceiros, inclusive: 
a) estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas 
no Brasil, inclusive as imunes e as isentas; 
b) pessoas jurídicas de direito público, inclusive o fundo especial a que se refere o 
art. 71 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
c) filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior; 
d) empresas individuais; 
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e) caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores; 
f) titulares de serviços notariais e de registro; 
g) condomínios edilícios; 
h) instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes de 
investimentos; e 
i) órgãos gestores de mão de obra do trabalho portuário; e 
II - as seguintes pessoas físicas e jurídicas, ainda que não tenha havido 
retenção do imposto: 
a) órgãos e entidades da administração pública federal referidas no caput do art. 
3º desta Instrução Normativa que efetuaram pagamento às entidades imunes ou 
às isentas referidas nos incisos III e IV do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens e serviços; 
b) candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; 
c) pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliadas no País que efetuaram 
pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, de valores referentes a: 
1. aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 
2. royalties, serviços técnicos e de assistência técnica; 
3. juros e comissões em geral; 
4. juros sobre o capital próprio; 
5. aluguel e arrendamento; 
6. aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 
7. carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou renda variável; 
8. fretes internacionais; 
9. previdência complementar e Fapi; 
10. remuneração de direitos; 
11. obras audiovisuais, cinematográficas e videofônicas; 
12. lucros e dividendos distribuídos; 
13. cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no 
País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou em missões 
oficiais; 
14. rendimentos referidos no art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 
2009, que tiveram a alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por 
cento), exceto no caso dos rendimentos específicos mencionados no §4º do 
mesmo artigo; e 
15. demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer 
natureza, na forma prevista na legislação específica; e 
d) pessoas físicas e jurídicas na condição de sócio ostensivo de sociedade em 
conta de participação. 
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§ 1º Os rendimentos a que se refere o item 14 da alínea "c" do inciso II do caput 
são relativos a: 
I - despesas com pesquisas de mercado e com aluguéis e arrendamentos de 
estandes e locais para exposições, feiras e conclaves semelhantes, no exterior, 
inclusive promoção e propaganda no âmbito desses eventos, para produtos e 
serviços brasileiros e para promoção de destinos turísticos brasileiros, conforme 
os termos do inciso III do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 
1997; 
II - contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no exterior, por 
órgãos do Poder Executivo Federal, conforme os termos do inciso III do caput do 
art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
III - comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior, conforme os 
termos do inciso II do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
IV - despesas com armazenagem, movimentação e transporte de carga e com 
emissão de documentos realizadas no exterior, conforme os termos do inciso XII 
do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
V - operações de cobertura de riscos de variações, no mercado internacional, de 
taxas de juros, de paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge), 
conforme os termos do inciso IV do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
VI - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de 
banqueiros inerentes a essas cambiais, conforme os termos do inciso X do caput 
do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 
VII - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao 
financiamento de exportações, conforme os termos do inciso XI do caput do art. 
1º da Lei nº 9.481, de 1997; e 
VIII - outros rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou 
remetidos a residentes ou domiciliados no exterior, com alíquota do imposto 
sobre a renda reduzida a 0% (zero por cento). 
§ 2º O disposto na alínea "c" do inciso II do caput aplica-se, inclusive, aos casos 
de isenção ou de alíquota de 0% (zero por cento). 
§ 3º As Dirf 2020 dos serviços notariais e de registros deverão ser apresentadas: 
I - no caso de serviços mantidos diretamente pelo Estado, pela fonte pagadora, 
mediante o seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); e 
II - nos demais casos, pelas pessoas físicas a que se refere o art. 3º da Lei nº 
8.935, de 18 de novembro de 1994, mediante os respectivos números de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 
§ 4º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 2º, ficam obrigadas à 
apresentação da Dirf 2020 também as pessoas jurídicas que tenham efetuado 
retenção, ainda que em um único mês do ano-calendário a que se referir a Dirf 
2020, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) incidentes sobre pagamentos efetuados 
a outras pessoas jurídicas, conforme os termos do § 3º do art. 3º da Lei nº 
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10.485, de 3 de julho de 2002, e dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 
§ 5º No caso de pagamentos efetuados pelos órgãos da administração direta, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios a que 
se refere o art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, as retenções, os recolhimentos e o 
cumprimento das obrigações acessórias deverão ser efetuados com 
observância do disposto na Instrução Normativa SRF nº 475, de 6 de dezembro 
de 2004. 
Art. 3º Deverão ser prestadas informações relativas à retenção do IRRF e das 
contribuições incidentes sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços, conforme os termos do art. 
64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do art. 34 da Lei nº 10.833, de 
2003, nas Dirf 2020 apresentadas por: 
I - órgãos da administração pública federal direta; 
II - autarquias e fundações da administração pública federal; 
III - empresas públicas; 
IV - sociedades de economia mista; e 
V - demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro 
Nacional e estejam obrigadas a registrar a sua execução orçamentária e 
financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(Siafi). 
Parágrafo único. Nas Dirf apresentadas pelos órgãos e entidades enumerados no 
caput, deverão ser informados, também, os valores pagos às entidades imunes 
ou às isentas pelo fornecimento de bens e serviços, na forma prevista no § 3º do 
art. 37 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.” 

8.  O § 5º do art. 2º da IN RFB nº 1.915, de 2019, informa que os recolhimentos e o 
cumprimento das obrigações acessórias relativas aos pagamentos efetuados por órgãos da 
administração direta dos estados devem observar as disposições da IN SRF nº 475, de 6 de 
dezembro de 2004. No entanto, referidos pagamentos se referem apenas àqueles relativos ao 
fornecimento direto de bens e serviços, o que não se amolda a situação em questão. 
9.  O art. 11 da IN RFB nº 1.915, de 2019, dispõe que as pessoas obrigadas a 
apresentar a DIRF 2019 devem informar além dos beneficiários cujos rendimentos sofreram 
retenção de IRRF, CSLL, PIS ou Cofins, os beneficiários listados no referido artigo, ainda que 
não tenham sofrido qualquer retenção de tributos: 

“Art. 11. As pessoas obrigadas a apresentar a Dirf 2020, conforme o disposto nos 
arts. 2º e 3º, deverão informar todos os beneficiários de rendimentos: 
I - que tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a renda ou de 
contribuições, ainda que em um único mês do ano-calendário; 
II - do trabalho assalariado, nos casos em que o valor pago durante o ano-
calendário for igual ou superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e 
cinquenta e nove reais e setenta centavos); 
III - do trabalho sem vínculo empregatício, de aluguéis e de royalties, quando o 
valor total pago durante o ano-calendário for superior a R$ 6.000,00 (seis mil 
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reais), pagos durante o ano-calendário, ainda que não tenham sido objeto de 
retenção na fonte do imposto sobre a renda; 
IV - de previdência complementar e de planos de seguros de vida com cláusula de 
cobertura por sobrevivência, Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), pagos 
durante o ano-calendário, ainda que não tenham sido objeto de retenção na 
fonte do imposto sobre a renda; 
V - auferidos por residentes ou domiciliados no exterior, inclusive nos casos de 
isenção e de alíquota de 0% (zero por cento), observado o disposto no § 6º; 
VI - de pensão, pagos com isenção do IRRF, caso o beneficiário seja portador de 
fibrose cística (mucoviscidose), tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação ou síndrome 
da imunodeficiência adquirida, exceto a decorrente de moléstia profissional, 
regularmente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial 
da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios; 
VII - de aposentadoria ou reforma, pagos com isenção do IRRF, desde que 
motivada por acidente em serviço, ou caso o beneficiário seja portador de 
doença relacionada no inciso VI, regularmente comprovada por laudo pericial 
emitido por serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou 
dos municípios; 
VIII - de dividendos e lucros, pagos a partir de 1996, e de valores pagos a titular 
ou sócio de microempresa ou empresa de pequeno porte, exceto pró-labore e 
aluguéis, caso o valor total anual pago seja igual ou superior a R$ 28.559,70 
(vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); 
IX - de dividendos e lucros pagos ao sócio, ostensivo ou participante, pessoa 
física ou jurídica, de Sociedade em Conta de Participação; 
X - remetidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no País 
para cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no 
País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou em missões 
oficiais, observado o disposto no § 6º; 
XI - de honorários advocatícios de sucumbência pagos ou creditados aos 
ocupantes dos cargos de que trata o caput do art. 27 da Lei nº 13.327, de 29 de 
julho de 2016, das causas em que forem parte a União, as autarquias ou as 
fundações públicas federais; 
XII - pagos às entidades imunes ou às isentas pelo fornecimento de bens e 
serviços, na forma prevista no § 3º do art. 37 da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 2012; e 
XIII - pagos em cumprimento de decisão da Justiça Federal, Estadual ou 
Trabalhista, ainda que esteja dispensada a retenção do imposto nas hipóteses 
em que o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo 
pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis ou em 
que a pessoa jurídica beneficiária esteja inscrita no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) instituído pela Lei 
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Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto na 
Instrução Normativa SRF nº 491, de 12 de janeiro de 2005. 
§ 1º Em relação aos incisos VI e VII do caput deverá ser observado o seguinte: 
I - se, no ano-calendário a que se referir a Dirf 2020, a totalidade dos 
rendimentos corresponder, exclusivamente, a pagamentos de pensão, 
aposentadoria ou reforma isentos por moléstia grave, deverão ser informados, 
obrigatoriamente, os beneficiários dos rendimentos cujo total anual tenha sido 
igual ou superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove 
reais e setenta centavos), incluído o 13º (décimo terceiro) salário; 
II - se, no mesmo ano-calendário, tiverem sido pagos ao portador de moléstia 
grave, além dos rendimentos isentos, rendimentos que tenham sido objeto de 
retenção na fonte do imposto sobre a renda, seja em decorrência da data do 
laudo comprobatório da moléstia, seja em função da natureza do rendimento 
pago, deverá ser informado na Dirf 2020 o beneficiário com todos os 
rendimentos pagos ou creditados pela fonte pagadora, independentemente do 
valor mínimo anual; e 
III - o IRRF deverá deixar de ser retido a partir da data constante no laudo que 
atesta a moléstia grave. 
§ 2º Com relação aos beneficiários incluídos na Dirf 2020, observados os limites 
estabelecidos neste artigo, deverá ser informada a totalidade dos rendimentos 
pagos, inclusive aqueles que não tenham sido objeto de retenção. 
§ 3º Com relação aos rendimentos referidos no inciso II do caput, se o 
empregado for beneficiário de plano privado de assistência à saúde, na 
modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte pagadora, deverão ser 
informados os totais anuais correspondentes à participação financeira do 
empregado no pagamento do plano de saúde e discriminadas as parcelas 
correspondentes ao beneficiário titular e as correspondentes a cada dependente. 
§ 4º Fica dispensada a informação de rendimentos correspondentes a juros 
pagos ou creditados, individualizadamente, a titular, sócios ou acionistas, a título 
de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio 
líquido da pessoa jurídica, relativos ao código de receita 5706, em relação aos 
quais o IRRF, no ano-calendário, tenha sido igual ou inferior a R$ 10,00 (dez 
reais). 
§ 5º Fica dispensada a informação de beneficiário dos prêmios em dinheiro a que 
se refere o art. 14 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, cujo valor seja 
inferior ao limite da 1ª (primeira) faixa da tabela progressiva mensal do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), conforme estabelecido no art. 1º da Lei nº 
11.482, de 31 de maio de 2007. 
§ 6º Fica dispensada a inclusão dos rendimentos a que se referem os incisos V e X 
do caput cujo valor total anual tenha sido inferior a R$ 28.559,70 (vinte e oito 
mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos) e do IRRF a eles 
relativo. 
(Sem destaques no original) 

10.  Verifica-se que, conforme o disposto no inciso XIII do art. 11 acima transcrito, 
há a obrigatoriedade de informar na DIRF os valores pagos em cumprimento de decisão da 
Justiça Estadual, ainda que esteja dispensada a retenção do imposto. 
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10.1.  Importante alertar que o conteúdo do art. 11, inciso XIII da IN RFB nº 1.915, de 
2019, aplica-se à DIRF exercício 2020 em relação aos valores pagos ou creditados no ano-
calendário de 2019. Em relação à DIRF 2019 que contém os valores pagos ou creditados no 
ano-calendário de 2018 vigorava a Instrução Normativa RFB nº 1.836, de 03 de outubro de 
2018, cujo conteúdo abrangia somente os valores pagos em cumprimento de decisão da 
Justiça Federal, mantidas as demais condições do dispositivo, como pode ser observado no 
excerto abaixo colado: 

“Art. 11. As pessoas obrigadas a apresentar a Dirf 2019, conforme o disposto nos 
arts. 2º e 3º, deverão informar todos os beneficiários de rendimentos: 
............................................................ 
XIII - pagos em cumprimento de decisão da Justiça Federal, ainda que esteja 
dispensada a retenção do imposto nas hipóteses em que o beneficiário declarar à 
instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos 
são isentos ou não tributáveis ou em que a pessoa jurídica beneficiária esteja 
inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
observado o disposto na Instrução Normativa SRF nº 491, de 12 de janeiro de 
2005. 
..........................................................” 

 

Conclusão 

11.  Com base no disposto acima, responde-se à Consulente que: 
- na DIRF 2019 em relação aos valores pagos ou creditados no ano-calendário de 2018, não há 
a obrigatoriedade de informar os valores pagos em cumprimento de decisão da Justiça 
Estadual, não sujeitos à retenção na fonte, destinados a pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional; 
- na DIRF 2020 em relação aos valores pagos ou creditados no ano-calendário de 2019, há a 
obrigatoriedade de informar os valores pagos em cumprimento de decisão da Justiça 
Estadual, não sujeitos à retenção na fonte, destinados a pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional; 
 

Assinado digitalmente 
Mirella Figueira Canguçu Pacheco 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador da Cotir. 
Assinado digitalmente 

Ângela Machado Góes 
Auditora-Fiscal da RFB - Chefe Substituta da Disit05 
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De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit, para aprovação. 

Assinado digitalmente 
Gustavo Salton Rotunno Abreu Lima da Rosa 

Auditor-Fiscal da RFB – Coordenador da Cotir - Substituto. 
 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência à consulente. 

Assinado digitalmente 
Fernando Mombelli 

Auditor-Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit 


